Comarca de Piraí – Vara Única
Juiz: Glauber Bitencourt Soares da Costa
Processo nº 0003358-53.2011.8.19.0043
Em 28 de março de 2012, nesta Cidade e Comarca de Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no Edifício do Forum e Sala de Audiências deste Juízo - onde se encontrava presente o Dr. GLAUBER BITENCOURT SOARES DA COSTA, MM. Juiz de Direito. Feito o pregão, compareceram as partes, acompanhadas de seus patronos. Proposta a conciliação, a mesma não foi possível. Pelas partes foi dito que não tinham outras provas a produzir. Pela autora foi dito que requeria a improcedência do pedido contraposto, reportando-se ao teor da inicial. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Trata-se de ação de cobrança ajuizada por Marli Pires de Souza em face de Antônio dos Santos Brandão. Postula a requerente metade do produto da venda do imóvel situado a Rua Comendador de Sá, nº. 174, Centro, Piraí/RJ, aduzindo que o imóvel integrou a partilha de bens havida nos autos da separação consensual do ex-casal, demanda que tramitou neste Juízo nos idos de 2002. Aduz que o imóvel foi vendido pela quantia de R$ 60.000,00, não repassando o réu a metade do produto da venda. A inicial de fls. 02/04 está acompanhada dos documentos de fls. 05/20. Regularmente citado e intimado ofereceu o réu a contestação na presente audiência. Suscita preliminar de inépcia da inicial, bem como preliminar de falta de interesse na vertente adequação. No mérito, aduz que o imóvel objeto da lide foi herdado após o falecimento do genitor do demandado, razão pela qual o imóvel não poderia constar na relação de bens partilháveis. Suscita ´erro ou dolo´ na celebração da separação consensual, requerendo a improcedência do pedido. Formula pedido contraposto para o reconhecimento da nulidade da decisão homologatória proferida nos autos da separação consensual. A contestação esta acompanhada de documentos, tendo as partes informado que não pretendem produzir outras provas, salvo documental. É o relatório. Decido. As preliminares suscitadas pelo réu são absolutamente infundadas, sendo inequívoco que a petição inicial atende aos comandos dos artigos 282 e 283 do CPC. De igual sorte, o interesse de agir está presente. No que concerne ao pedido de convolação do rito formulado pelo réu, esclareço que não há complexidade a ensejar o acolhimento do requerimento. Trata-se de demanda simples, buscando a autora metade de imóvel que foi partilhado nos autos da separação judicial que tramitou neste Juízo. No mérito, é incontroverso que o imóvel alienado pelo réu em 21 de janeiro de 2011, pelo valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), integrou a partilha de bens homologada pelo Juízo nos autos 9205/02, bastando a simples análise da petição inicial da separação consensual (fls. 08/11), firmada em conjunto pelas partes, devidamente homologada pela sentença de fls. 14/16. De igual sorte, é incontroverso que o bem foi adquirido pelo réu em virtude do direito de saisine, conforme o registro de nº. 03 da certidão de fls. 19. Assim, em tese, não faria jus a autora à metade do bem, uma vez que casaram-se pelo regime da comunhão parcial de bens, conforme certidão de fls. 13. Contudo, há um título judicial, originado de livre manifestação das partes, tanto assim que firmaram em conjunto a petição inicial que deflagrou a separação consensual das partes. Evidentemente, o título judicial há de prevalecer até que sobrevenha comando judicial em sentido contrário, devendo ser consignado que o pedido contraposto formulado na resposta tem esse objetivo. Nesta esteira, devo consignar que toda ação que tramita sob o rito sumário é dúplice, sendo lícito ao réu formular pedido contraposto em face do autor. Na espécie, postula o réu a declaração de nulidade do título judicial formado nos atos da separação consensual, aduzindo ´erro ou dolo´ em sua confecção. Ocorre que inexistem provas acerca dos vícios de consentimento deduzidos em sede de pedido contraposto. Limitou-se o réu a afirmar a nulidade do título originado de livre acordo entre as partes, porém nada provou. O simples fato de o imóvel ter sido adquirido pelo réu em virtude de herança não invalida, por si só, o acordo livremente pactuado nos autos da separação consensual. Afinal, as partes podem livremente dispor de seu patrimônio, exatamente como fez o réu ao aquiescer com a meação do imóvel objeto da lide, negócio jurídico que somente poderia ser desfeito mediante prova cabal dos vícios de consentimento suscitados pelo réu como causa de pedir de seu pedido contraposto. Em síntese: há de prevalecer o título judicial que contemplou a autora com metade dos bens descritos nos autos da separação consensual levada a efeito na demanda retratada às fls. 08/16. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar à autora a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), corrigida monetariamente e com juros de 1% ao mês a partir da alienação do bem. JULGO IMPROCEDENTE o pedido contraposto, razão pela qual JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno ao réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios de 10% sob o valor da condenação, observada a norma contida no artigo 12 da Lei 1060/50, uma vez que ora concedo a gratuidade de justiça ao demandado. Publicada em audiência e intimados os presentes, registre-se. Nada mais havendo, foi determinado o encerramento da presente, que vai devidamente assinado. Eu, Miriã Thalyta Matos de Souza, digitei. GLAUBER BITENCOURT SOARES DA COSTA Juiz de Direito.
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